
Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 542.268 - SP (2019/0322229-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAILTON SOUZA DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PERDA DOS DIAS REMIDOS EM FRAÇÃO 
MÁXIMA.  FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.  AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem, de 
ofício.

II - Desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias 
originárias para afastar ou desclassificar a falta grave, não se verificando 
ilegalidade manifesta, demandaria amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento incompatível com a via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.

III - A sanção de perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, em 
razão da prática de falta grave, exige fundamentação concreta, consoante 
determina a legislação de regência, ao estabelecer a observância das 
diretrizes elencadas no art. 57 da LEP.

IV - No caso concreto, o paciente, ao participar de movimento para 
subverter a ordem ou a disciplina, deixou de observar os deveres do art. 39, I, 
o que ensejou o reconhecimento da falta grave, nos termos do art. 50, I, da 
LEP. 

V - Conforme entendimento consagrado neste eg. Tribunal Superior 
"inexiste ofensa ao dever de fundamentação das decisões judiciais, pois o 
Juízo das Execuções Penais amparou a perda de 1/3 dos dias remidos na 
gravidade concreta da conduta e nas circunstâncias fáticas" (AgRg no HC 
n. 436.670/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 25/09/2018).

Habeas corpus não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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